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CONSTITUIÇÃO FEDERAL ÀS NORMAS MONETÁRIAS 
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SUMÁRIO: |. Considerações gerais — 2. Função planejadora e função monctária 
— 3. Da integração dos bancos no setor privado — 4. Dos princípios da igualdade, 
da equidade e da comutatividade na aplicação da lei aos contratos. 

1. Considerações gerais 

Il. A doutrina pretendeu, algumas 
vezes, justificar a não-incidência ime- 
diata das novas normas monetárias, nas 
operações bancárias em curso, alegando 
que a instituição bancária, considerada 
como integrando o setor público, deve- 
ria submeter-se imediatamente às mes- 
mas, mas que, ao contrário, os clientes 
dos bancos, depositantes ou mutuários, 
que fazem parte do setor privado, não 
deveriam estar sujeitos à lei nova nos 
contratos em curso. 

2. Para chegar a esta conclusão 
discriminatória, foi invocado o art. 174 
da CF, que tem a seguinte redação: 

“Art. 174 — Como agente normativo 
e regulador da atividade econômica, o 
Estado exercerá, na forma da lei, as 
funções de fiscalização, incentivo e 

planejamento, sendo este determinante 
para o setor público e indicativo para 
o setor privado.” 

3. Cabe desde logo reconhecer que o 
artigo acima transcrito é inaplicável às 
normas de direito monetário, pois: 

a) o art. 174 trata da atividade do 
Estado com agente normativo e regula- 
dor da economia, que exerce as funções 

de fiscalização, incentivo e planejamen- 

to que, todavia, não se confundem com 

o chamado poder monetário; 

b) o art. 174 distingue entre o setor 
público e o setor privado, e os bancos 
não se integram no setor público. 

2. Função planejadora e função mo- 
netária 

4. A emissão de papel moeda, a 
fixação das unidades monetárias de 
pagamento e de conta e as demais 
normas do direito monetário e bancário 
são da competência da União Federal 
não em virtude do art. 174, mas nos 

termos dos arts. 21, incs. Vl e VII, 22, 

incs. VI, VIl e XIX e 48, incs. II, XII 
e XIV, já referidos. 

5. Acresce que as normas referentes 
ao sistema financeiro nacional são ob- 

jeto de capítulo próprio da Constituição, 
- 0 capítulo TV do Título VII, no qual se 
situa o art. 192, que trata exaustiva e 
minuciosamente do “sistema financeiro 
nacional”. 

6. É pois evidente, tanto pela inter- 
pretação sistemática quanto pela análise 
lógica e histórica da nossa legislação, 
que as normas de Direito Monetário não 
se enquadram nem na fiscalização, nem 
nos incentivos, nem no planejamento da
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economia, para os fins do art. 174. E 
de qualquer modo são objeto de normas 
especiais. Por outro lado, não há dúvida 
que essas normas se aplicam a todos os 
setores da economia, não havendo dis- 
criminação possível entre as normas 
monetárias aplicáveis ao setor público 
e ao setor privado. 

7. Aliás, pela leitura do art. 174, 
verifica-se que a fiscalização e os incen- 
tivos não justificam a mencionada dis- 
criminação, que só ocorre no tocante ao 
planejamento econômico. Este consiste 
basicamente na orientação da atividade 
material das partes, nas suas opções 
quanto à atuação em determinados se- 
tores, abrangendo a produção, a comer- 
cialização interna e internacional, a 
industrialização etc. (...) mas não o uso 
da moeda, que obedece às normas es- 
peciais. 

8. A identidade das normas monetá- 
rias aplicáveis a todos os setores decorre 
do principio geral da uniformidade e 
generalidade da lei e da igualdade de 
todos perante os diplomas legislativos. 
Cabe ainda salientar que as empresas 
públicas e sociedades mistas e outras 
entidades públicas que explorem ativi- 
dade econômica estão, em virtude do 
ar. 173, 8 1.º, da CF, sujeitas às 
mesmas normas que as empresas priva- 
das. A mencionada determinação cons- 
titucional é genérica e só especifica a 
igualdade de tratamento trabalhista e 
tributário a título exemplificativo, não 
admitindo todavia qualquer excepciona- 
lidade no tocante ao regime jurídico 
legalmente estabelecido, como deflui do 
seu texto que é o seguinte: 

Cos) 
$ 1.º — A empresa, a sociedade de 

economia mista e outras entidades que 

explorem atividade econômica sujeitam- 

se ao regime jurídico próprio das em- 

presas privadas, inclusive quanto ,às 

obrigações trabalhistas e tributárias. 
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9. Assim, incontestavelmente, não 
poderia haver um regime monetário para 
o setor privado e outro para as empresas 
públicas e mistas, e evidentemente que 
tal dicotomia nunca seria concebível em 
detrimento dos bancos privados, que 
seriam considerados instituições públi- 
cas por equiparação, para esse fim, sem 
que, para tanto, existisse qualquer texto 
constitucional, legal ou regulamentar. 

3. Da integração dos bancos no setor 
privado 

10. As instituições financeiras são 
pessoas juridicas de Direito Privado, 
como tais estruturadas e definidas pela 
Lei 4.595. Esta efetivamente se refere, 
no seu art. 1.º, às instituições financei- 
ras públicas e privadas e, na seção IV 
(arts. 25 a 41), define as normas apli- 
cáveis às instituições financeiras priva- 
das, que estão reunidas na sua associ- 
ação de classe, que é a consulente. 

11. Assim, embora autorizadas a 
funcionar pelo Estado, na forma do art. 
192, inc. 1, da CF, mantêm as institui- 
ções financeiras as suas caracteristicas, 

respectivamente, de “instituições bancá- 
rias oficiais e privadas”, sendo que as 
não-controladas pelo Poder Público se 
enquadram nesta última categoria (pri- 
vada) expressamente referida no men- 
cionado inciso da norma constitucional. 

12. Ora, na interpretação do art. 174 
evidencia-se que o setor público é cons- 
tituído pelas entidades pertencentes ou 
controladas pelo Poder Público, e que 
o setor privado abrange as pessoas ju- 
rídicas de Direito Privado controladas 

por particulares. 

13. O art. 174 poderia ter dito — mas 
não disse — que o planejamento era 
determinante para os concessionários e 
muito menos para as entidades que 
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atuam em serviços autorizados pelo 
Poder Público, que se limita a credenciá- 
las e a fiscalizá-las, podendo ou não 
estabelecer, conforme o caso, a remu- 

neração dos serviços por eles prestados. 

14. Os administrativistas esclarecem 
adequadamente a este respeito que “os 
serviços autorizados não se beneficiam 
das prerrogativas das atividades públi- 
cas” e que “seus executores não são 
agentes públicos”, como bem salientou 
Hely Lopes Meirelles.! E acrescenta o 
eminente administrativista paulista: 

“A contratação desses serviços com 
o usuário é sempre uma relação de 
Direito Privado, sem participação ou 

2 responsabilidade do Poder Público.” 

15. É manso e pacífico entre os 
administrativistas que a autorização 
administrativa não é ato criador de 
direito, mas concede eficácia a um 

direito preexistente, removendo um 
obstáculo que se opõe ao exercício do 
direito individual e, por este motivo, 
distinguindo-se da concessão que gera 
um direito novo, conforme bem salien- 
tou Caio Tácito, invocando a lição de 
Renato Alessi.* E pois evidente que o 
fato dos bancos estarem sujeitos a uma 
simples autorização do Poder Público 
para funcionar, como tantas outras ati- 

vidades, especialmente após a extinção, 
pela nova Constituição, da carta-patente, 

não transforma a entidade privada, a 
sociedade comercial controlada por 
particulares, em integrante do setor 
público. 

() Mcirelles, Hely Lopes, Direito Administra- 
tivo Brasileiro, 14º ed., São Paulo, RT, 
1988, p. 353. 

21 Meirelles, Hely Lopes, ob. e loc. citados. 
O Tácito, Caio, Parecer sobre autorização do 

Banco Central in Revista de Direito Admi- 
nistrativo, vol. 153, p. 255, e Alessi, Renato, 
Principi di Diritto Amministrativo, 4º cd., 
p. 394. 
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16. A referência de alguns autores à 
realização de um serviço público, pelos 
bancos, foi feita considerando tão-so- 
mente a acepção penérica e leiga da 
expressão, sem atender à boa técnica e 

à terminologia adequada do Direito 
Administrativo, até porque, caso contrá- 
rio, teriamos um direito assegurado a 
todos os cidadãos de obtenção de cré- 
dito em condições legal ou administra- 
tivamente preestabelecidas.* Os autores 
mais recentes esclarecem que os bancos 
não constituem um autêntico serviço 
público, mas dele se aproximam pela 
importância econômica e social de sua 
função.* Por outro lado, se alguns traços 
parecidos com o serviço público se 
pudesse vislumbrar na relação entre o 
banco e as autoridades monetárias, é 
evidente que inexiste qualquer resquício 
de Direito Administrativo nas operações 
bancárias realizadas pelas instituições 
financeiras com os seus clientes. 

4. Dos princípios da igualdade, da 
equidade e da comutatividade na 
aplicação da lei aos contratos 

17. Finalmente não nos parece con- 
dizente com os princípios constitucio- 
nais da igualdade de todos perante a lei 
(art. 5.º, I, da CF), e com a interpretação 
equitativa dos contratos comutativos, a 
tese de acordo com a qual as instituições 
de crédito sofreriam os prejuízos decor- 
rentes das novas leis monetárias que, 
todavia, não afetaram nem os seus 
depositantes nem os seus mutuários. 

18. Evidencia-se, ao contrário, de 
acordo com as normas constitucionais e 

4) Vasseur, Michel, La Responsabilité Civile 
du Banquier Dispensateur du Crédit, 3.º 
ed., Paris, Banque, 1978, p. 67. 

8 Vasseur, Michel, obra citada, p. 62. 
6 Stouffict, Jcan, artigo publicado em 1965 e 

referido na obra de Vasseur já referida, p. 
66.
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legais, as boas tradições do direito, a 
jurisprudência dominante em nossos tri- 
bunais e nos de outros paises, e a melhor 
doutrina, tanto nacional quanto alienigena, 
que as normas de direito monetário, 
sendo imperativas, aplicam-se a todos 
sem qualquer discriminação, que seria 
inadmissível, em virtude do seu caráter 
imoral e odioso, e consegientemente 
repugna ao próprio Estado de Dircito. Por 
outro lado, ameaçaria a solvência dos 
bancos — que pagariam com correção c 
receberiam sem correção, ou pagariam 
com a correção de um maior indexador 
e receberiam com base num menor — e 
importaria em confisco constitucional- 
mente vedado de parte do patrimônio da 
instituição financeira que, como presta- 
dora de serviços, utiliza os recursos dos 
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depositantes para fazer os empréstimos 
aos seus clientes (mutuários). 

19. Levada a tese aos seus extremos, 

num determinado momento haveria 
ameaça de inviabilidade, para os bancos, 
de pagarem os seus depositantes, em 
virtude do descasamento do regime dos 
créditos e débitos da instituição finan- 
ceira, banco, que atua com recursos de 
terceiros, e de compatibilizar o regime 
de seus credores e de seus devedores 
para poder cumprir adequadamente a 
sua função. 

20. Assim sendo, é evidente a inapli- 
cabilidade do art. 174 da CF aos efeitos 
das leis monetárias sobre os contratos 

bancários em curso.


